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DAAUSÊNICADEMANIFESTAÇÃODOEXECUTIVOMUNICIPAL

Antesdeentrarno.'fato.concreto.sefaz

necessáriosalientarqueoPrefeitoMunicipal,Tastadoase

manifestaretrazeràbailaosdocumentosnecessáriosnãosó.

asuadefesa,comotambémainstruçãodo:presente

procedimentoadministrativo,quedou-seinerte.Y

Nestesentido,oprefeitonãotemodireito

desonegarinformaçõesoudeprestá-lasquandoquiser,esim

dentrodoprazoestabelecidopelaLeiOrgânicaMunicipal.

!

OincisoXXXIIIdôartigo5ºdaConstituição

Federal“de1988asseguraque:

"Art5º,XXXIII,CF-todostêmdireito

a“receber“dos“—Órgãospúblicos

informaçõesdeseuinteresseparticular,
oudeinteressecoletivoougeral,que

serãoprestadasnoprazodalei,sobpena
deresponsabilidade,ressalvadasaquelas

cujo,sigiloseja,imprescindívelà“segurançadasociedadeedoEstado;”

Odireitodeacessoàsinformaçõespúblicas

éumadasgarantiasprevistasnoartigo5º.daConstituição

(

Z

Federal.PormeiodoincisoXXXIII,éasseguradoquequalquer

pessoapodesolicitarinformaçõesaogoverno,mesmoquepara

usoprivado.o

fig 30vereador,porexercerafiscalizaçãodos

atosdoExecutivo,temodireitodepedirinformaçõesao

prefeito.Eestetemodeverdeprestá-easobpenadeser

responsabilizado.porviolaroartigooeinciso;XXXIII,ida:

ConstituiçãoFederal.'
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Oprefeito“nãotemodireitode,sonegar
informaçõesoude-.prestá-lasquandoquiser,esimdentrodo

prazolegal,comodeterminaO.incisoXVIII,doartigo68,da

LeiOrgânicadoMunicípiodeItatiba.

Assim,anegativadoprefeitoemprestar

informações,estáinterferindo.noPoderLegislativo,
impedindo-odeexercerseu.deverconstitucionalde

fiscalizarosatosdoPodérExecutivo.|

Porforça |doprincípiodasimetria

constitucional,éatribuiçãodoTadisianivo“Municipal

'exercerocontroleexternodosatosdoPoderExecutivonos

termos--do'artigo:s1daConstituiçãoFederal,oquetorna

ilegalarÍecusadoprefeitoafornecerdocumentose

informaçõessolicitadosemrequerimento.fundamentadodaCEI,

emconformidadecomaLeiOrgânicaMunicipal.

PoliasENSepiRefiscalizaçãodoMunicípio

seráexercida'peloPoderLegislativo

Municipal,mediantecontroleexterno,e

-pelossistemasdecontroleinternodo

PoderExecutivoMunicipal,naformada

lei.

SLO!"controle.externo«da,Câmara”

Municipal.seráexercidocomoauxílio-
dosTribunaisdeContasdosEstadosou

doMunicípiooudosConselhosou
TribunaisdeContasdosMunicípios,onde

houver.

a)procederavistoriaselevantamentos

nasrepartiçõespúblicasmunicipaise

entidadesdescentralizadas,ondeterão

livreingressoepermanência;

b)requisitarderesponsáveispor

repartiçõespúblicasmunicipaisaA
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exibição.dedocumêéntoseaprestaçãodos

esclarecimentosnecessários;

€)-transportar-se«aoslugares'onde-.se

fizermisterasua-presença,ali
realizandoosatosquelhecompetirem.

o

“S2ºOparecerprévio,emitidopeloórgão

|competente!Sobre”ascontasque"o

Prefeitodeveanualmenteprestar,“SÓ
deixarádeprevalecerpordecisãode

doisterçosdos.membrosdáCâmara

Municipal.

a)determinarasdiligências.que

'reputaremnecessárias;

b)requerer.aconvocação|. do

Secretariado,Coordenadores.eDiretores

Municipais;

c).tomarodepoimentodequaisquer.

autoridades,intimar.'.testemunhas,.
inquiri-lassobcompromisso;

d)procederaverificaçõescontábeisem

livros,papéisedocumentosdosórgãos

daAdministraçãoDiretaeIndireta.

$3ºAscontasdosMunicípiosficarão,

durantesessentadias,anualmente,E:

disposiçãode'qualquercontribuinte,

paraexameeapreciação,oqualpoderá

questionar-lhesalegitimidade,nos

termosdalei.

AonãoresponderestaComissão,oprefeitoignora

queháumalegislação.municipalequeexisteumPoder

constituídoquerepresentaapopulaçãodacidade,queéà

-CâmaraMunicipal,quepossuipor-excelência.nata.a

competênciadefiscalizar.

pe

DC
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Caracterizaatodeimprobidade,administrativaa
intencionalomissãodoPrefeitoMunicipalemrespondera

pedidosdeinformaçãoencaminhadospeloPoderLegislativo,

xx

configurandocondutacontráriaàlegalidadeeàlealdadeàs

Z

instituições,oqueé:sancionadopeloart.11daLeide

ImprobidadeAdministrativa:

(

4

Art...di.»Coistituiatoldeimprobidade

administrativaqueatentacontraos

princípiosdaadministraçãopública
qualqueraçãoouomissãoquevioleos

deveresdehonestidade,imparcialidade,

legalidade,elealdadeàsinstituições,

enotadamente:Pig

(00)7

“dE;—wpetardar:oudeixar“depraticar,

)|indevidamente,atodeofício;

(aero:

x

IV.=negar|publicidade,aós«atos

oficiais;a-—ALeiOrgânicaMunicipaltipificacomoCrimede

Responsabilidadedo|Prefeito'oatodeimpediro"livre

exercíciodoPoderLegislativo:

Art.69-Sãocrimes-deresponsabilidade

osatosdoPrefeitoqueatentaremcontra

aConstituiçãoFederal,a:Constituição

|“Estadual,estaLeiOrgânicae,

]“especificamente::x

III-contraolivreexercíciodoPoder

Legislativo;

EssetotaldesprezodoPrefeitopelaatividadede

controleexercido.peloPoderLegislativoalcançóuainda
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«

maiorrobustezcomaomissãopraticadanapresenteComissão

;

EspecialdeInquérito.

informaçãoqueprovinhamdoPoder,Legislativo-nãode

“vereadoresdaoposição”,masdaCâmaraMunicipal,

representantesdopovo,oPrefeitoatentoucontraos
princípiosdaadministração.egosacuiiçaoadequado

exercíciodaatividadedefiscalizáçãodosatosdo.executivo

peloPoderLegislativo,oquecaracterizacondutacontrária

àtegalidadeeàlealdadeàsasnaGÕEsemoldurandoa

condutasancionadapeloart.11.daLeide:Improbidade

Administrativa.;Ny

Odolo,incasu,elementosubjetivoimprescindível

àGipacceriZacaodoimprobidade,nahipótese,apanseedeformalímpida,diantedaposturarenitentedoprefeito.EA

definitivamenterestouevidenciado,pois,mesmonotificado

etendoaqhancedejustificar-se,manteve.amesmapostura

antirrepublicanadenãoProsacontas.dosatosdesua

Administração.

Essapostura,longeestádeserevelarcomomero

descuidoouinabilidade,namedidaemquePserAmostra

.

x

injustificada,aindamaisquando,relativamente.àmaior

partedasproposiçõesindagadas,sequerforamrespondidas

pelosr.Breteito.

|

Naconcretizaçãodotipolegalemexame,bastaque,

semqualquerjustificaçãorazoável,oagenteretardeouomita

apráticadeatosdeofício,.segundoalei,vulnerando

dispositivosqueincidemnaPopeRAesOsdeverespúblicosrelacionadoscomasfunçõesnãopodemserdesprezadossemjustificação,donde.surgearazãodeserda:normarepressora.

4

Aausênciadejustificação,emrealidade,éencarada:como



-RNÉ—000161

ese

,

"odiosocaprichodoadministradorpúblico,detalForma:que

incidearespectivacensuraaoseuCONORLanencar

Estampadooelementosubjetivona:situaçãoem

liça,atravésdacristalinaconstataçãodeque.omesmo,

The4

livremente,senegouacumprirseu-deverde'responderàs

informaçõeseenviar68“dogumêntoseatosadministrativos

solicitadospelaCâmaraMunicipal,emnítidaviolaçãoaos

atividadepública.

ValelembrarqueaAdministraçãoPública:éregida

)NS

aluzdosprincípiosestatuídosnocaput.do“art...3Yda

"ConstituiçãoFederal,sendooprincípiodalegalidadeabase

detodososdemais.princípiosqueinspirame.limitamas

Administraçãosópodeatuarconformealei.

Sobreotema,HelyLopesMeirellesesclarece:

A.legalidade,comoprincípio.de

aqministração(CM,artesIA,-vcaput):,

significaqueoadministradorpúblico

Eestá,emtodaasuaatividadefuncional,

sujeitoaosmandamentosdaleieàs

podeafastaroudesviar,.sobpenade
praticaratoinválidoeexpor-sea

Eresponsabilidadedisciplinar,civile

Aescriminal,conformeocaso.E

Aeficáciadetoda.atividade

administrativaestácondicionadaao

atendimentodaLeiedoDireito.Éoque'diz'oinc.'iIdoparágrafoúnicodoart.

2ºda...Jei-9.784/99..:Com(isso,fica

evidenteque,alémdaatuaçãoconformeà
aobservânciadosprincípios

administrativos.
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Z

“naadministraçãoparticularélícito

fazer.tudo.que.-a,lei:não:proíbe,na

-AdministraçãoPúblicasóépermitido

fazerolque.aLeiautoriza.Arleiparao

particular|.significa'poder.fazer
assim";paraoadministrador.público

significa'devefazerassim”.

Conclui-se,então,queclaramentedemonstradoo

lenento:subjetivodoatodeimprobidadeinscritonaslinhas

"doart.ssII,daLeinº87429/92,razãopelaqualseimpõe

aaplicaçãodassançõesdoart.III,domesmoDiploma

Legal.

!

4

Noutrovérticeéimperiosodestacarqueaconduta.

Z

deagentes.públicosquevioleprincípiosconstitucionaisé-

consideradailícitaedeveserpunidanaformadoart.11da

Lei.8.429/1992'e,nocasoespecíficododescumprimentode

requisiçãodeVereador,podeconfiguraraindacrimede

“responsabilidade,nostermosdoDecreto-Lei201/67.

E

ALLse,Sãoinfrações-.politico-

administrativasdosPrefeitosMunicipais

sujeitasaojulgamentopelaCâmarados

VereadoreseFarcronatidocomacassação

domandato:

TrImpedirOfuncionamentoregularda

Câmara.

II-pedeoexamedelivros,folhas

de.pagâmentoedemaisdocumentosque

devam,constar“vdosarquivosda

Prefeitura,bemcomoaverificaçãode.

É»obras.eserviços:-municipais;.-por

áscomissãodeinvestigaçãodaCâmaraou

auditoria,regularmenteinstituída;

III-Desatender,semmotivojusto,as

convocaçõesouospedidosdeinformações.

daCâmara,quandofeitosatempoeem

"formaregular;



VII=Praticar,contraexpressa

disposiçãodelei,atodesua
competênciaouomitir-senasuaprática;

) Portaismotivos,outraconcisonãohá

senãoadeencaminharopresenterelatório,apósaprovado

porestaCasadeLei,aoMinistérioPúblicodoEstadodeSão

Pauloparaapuraçãodeatodeimprobidadeadministrativado

Sr.PrefeitoDouglasAugustoPinheirodeOliveira.

Regúerainda,-aaberturado.competente

processodecassaçãodomandatodoSr.PrefeitoMunicipal,

nostermosdoartigo.5º,Lido.Decreto-Lei201/67,

requerendo.desdelogo,queoSr.PrésidentedestaCasa
Legislativa,depossedesta,façaaleituranaprimeira

sessão,submetendoaoplenárioparaquevotepélorecebimento:

dopresentefeito,nostermósdoartigo.
DODESEQUILÍBRIOORÇAMENTÁRIOa

/
Umdosinstrumentosfundamentaisparaqueo

Estado,como“exercíciodeumpoderpolítico,administrativo

L

&Jurídico”;“alcanceseúsobjetivos,é“a.“obtenção:“da

estabilidade:econômica.Estetãosonhadostatustemsido.

objetodemuitaslutas,aolongodotempo,materializadasnainstituiçãodepolíticasfiscalemonetária:adequadas.

Nessesentido,noBrasil,umlongoprocesso

deevoluçãodasinstituiçõesorçamentáriasproduziu,noseiodasociedade,oentendimentodeogestorpúblico.nãodever,

emmédia,gamamaisdoquearrecada.

Umdos:instrumentosmanejadosnesseprocesso

éaênfase,outorgadapelaConstituiçãode1988àsmatérias

concernentesafinançaspúblicas,reservandoumGenique

“tratadasnormasadeedosorçamentos.

No
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Acontribuiçãomaissignificativa-daLeide

ResponsabilidadeFiscalfoia“fixação:sde"regrade

TransparênciadaGestãoFiscal,pormeiodaqual,osgovernos

devempublicaredivulgar,entre-outros,.osplanos,

orçamentoseleisdediretrizesorçamentárias,bemassim,as

prestaçõesdecontas“comO“parecer.prévio,oRelatório

ResumidodaExecuçãoOrçamentáriaeoRelatóriodeGestão

Fiscal..|

Nessaesteira,nestaCasaLegislativa,foi

criadaumaComissãoEspecialdeInquéritocomoobjetivode

investigarodesiquilíbrionasfinançaspúblicasmunicipal

apontadopeloTribunaldeContasdoEstadodeSãoPaulo,

relativoaoexercício2020.

Apurou-se,pelos'documentos-acostasà

existênciadeumdéficitorçamentáriodeaproximadamenteR$

99.391.826,00(noventaenovemilhõestrezentosenoventae:

ummiloitocentosevinteeseisTeaisi. |

Junte-seaisso,aexistêncianosúltimos

“anosdefinanciamentoscontraídospelomunicípiodaordemde

R$60.000.000,00(sessentamilhõesdereais).

Taisfatos,indubitavelmentecomprometemo

poderfinanceirodomunicípionãosóparaesteexercício

,

fiscal,comotambémparaofuturopróximo.

Importeaindaressaltarque,emaudiência

públicaespecíficaparaprestaçãodecontas,ocorridanesta

Casade.Léis,oSr.SecretáriodaFinançasdoMunicípioao

serquestionadosobreosvaloresgastoscomoenfretamento|do,COVID19,selimitouadizer:“deprontonãosei”,“está

tudonoportaldatransparência”.

Ora,-sé'-nem|oSecretário:“de;Finanças

Municipalsabeondeestásendoutilizadoosrecursos,aúnica

v
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“conclusãoválidaparatodasessaspremissaséqueháum

descontrolegeneralizadonoorçamentopúblicomunicipal.

'

concernente|'aos.crimes”contra.'as>finanças,Públicas,

tipificandoreferidacondutadegestãoepenalizandooagente

responsável.

Talreformalegislativapassouapenalizaro

administradorquemanejaoorçamentodemodocomoseos

orçamentolegalmenteestabelecido,tonandoreferidanorma

legislativaobradeficção.

Ademais,incorreemcrime50chefe.do

executivoaoordenaroupermitirarealizaçãodédespesas

“nãoautorizadas“emlei:ouregulamento,sobpena| deressarcimentointegraldodano,perdadafunçãopública,

suspensãodosdireitospolíticos,multa:deaté2vezeso

fiscaispeloprazode5anos,conformeart10,IXdalei

8429/92.|

Ademais,naesferadestelegislativoaplica-

seaocasoa-disposiçãocontidanobojododecretolei/nº

201,de27defevereirode1967,quedispõesobrea

responsabilidadedosPrefeitoseVereadores,edáoutras

“providências.-

defineque:

ATOSCpdosão.InfraçõesDrpolitico-

administrativasdosPrefeitosMunicipais

sujeitasaojulgamentopélaCâmarados
Vereadoresesancionadascomàcassação

domandato:

oVI-—Descumpriroorçamentoaprovado

paraoexercíciofinanceiro:

/

ie| |uh?



ALOMtambémtipificaodescumprimento.do

OrçamentoMunicipalcomocrimederesponsabilidadedo

prefeito,inverbis:

Art.69—Sãocrimesderesponsabilidade

osatosdoPrefeitoqueatentaremcontra

aConstituiçãoFederal,aConstituição

Estadual,estaBeiOrgânicaes

especificamente:

e.

VI—contraaleiorçamentária;:

Talcomportamentodemonstra-semaisdoque

drrecularalcançandoopatamardecondutacriminosa,

,restandocertaquenestainfraçãopolítico-administrativa

cabívelé'acassaçãodomandatodoalcaidepela:Câmara

Municipal.g

OPrefeitoéuseiroevezeironapráticade

-debochareignorar.das.demaisinstituiçõesconstituídasde

maneiraáltabusardeseupoder,provadistosequerenviouos

docimentosexigidospelaedilidade,demonstradoaconduta.

perduláriaqueneprefeitose-portow.frente/agestão
municipal,levandoomunicípioasituaçãodecompleto

descontrole.POaa

Taldesordemdasfinançaspúblicasdeverser

/

barradaimediatamenteporestaCâmaraMunicipalquenãopode

.omitir-sediantedodeverdedefenderosinteressesdo

Município,postoquecompeteaosnobresedistambémopoder

€1,0r:deveride.fiscalizarà]administração,cuidandoda

aplicação.dospecnrabs!eAuserunndooorçamento.ÉdeveracompanharoPoderExecutivo,principalmenteemrelaçãoao

cumprimentodasleisedaboàãaplicaçãoegestãododinheiro

público.

 



00016;

meademonstraçãotécnicadeatoimbrolãopor

partedoBRsscisnarealidadeaanálisecontábilpormeio

doportal-datransparênciadomuníciodemonstraaausência

derefetivapublicidadeeacessopúblico,poisoescassoe

desnutridoconjuntodeélementosaleatoriamentedemonstrados

àestacomissãopeloSecretáriodas.Finanças.emaudiência
nãosecoadunamcomosdadoslançadosnositioeletrônicoda

PrefeituraMunicipal.;

Evidencia-se.desvio.de.-finalidade“de

euEsOsLcomlançamentos.inconsistentes,nãohouveenvioda
demonstração"deconciliação.bancárianotadamenteporapresentar-lacunas.Q-Executivoobstacularizaa

fiscalizaçãoepassa,Miscantsda.boatécnicalegaldarelação
entrepodereseprincipalmenteignoraatransparênciada

técnicacontábil.|

OPrefeitonegouàestepoderfiscalizador|

que:éa'CâmaraMunicipal|.adequadaapresentaçãoda

consolidaçãonaBari:inobservandooquedispõeasnormas-
BrasileirasdeContabilidadePública,emespecial,aNBCTº

TGaqualdispõesobredemonstraçõescontábeisemséuitem

o AAg,

“Asdemonstraçõescontábeis“devemsercomplementadaspornotasexplicativas,

-quecontenham,pelomenos,asseguintes

informações:

(a)Identificaçãoecaracterísticasdaentidadedosetorpúblicoincluídana

consolidação;E

(b)ProcedimentosÉadotadosera

consolidação»

(c)«Razõespelasquais:oscomponentes

“patrimoniaisdeumaoumaisentidadesdo

setorpúbliconãoforamavaliadospelos

mesmoscritérios,quandoforO.caso.

(d)'*NaturezaeBencaodosajustes:

efetuados;

 



(e)Eventossubsequentesàdatade

“encerramentodoexercícioquepossamter

efeitorelevantesobreasdemonstrações

contábeisconsolidadas.”

OutroFato.quedeveserobservado.comatenção

équeEnarrativasdoSecretáriodeFinançasevidencia-se

erronaconciliaçãoppresentddadadaaincongruênciacom

valoresalcançadospormeiodosrepassesoriundosdeoutras

|esferasdepoder.

L

Diante"detalvícioéindevidoo

comportamentodoPrefeitoaoignorarasindagaçõesdaCâmara

aqualtemodeverlegaletécnico'dedemonstraralisurado

seulançamentocontábil,obrigaçãodaqualnão.sedesincumbiu

peranteestecomissão,oqueseconcluicombasenaNorma

BrasileiradeContabilidadePúblicaemseuitem3.16aqual

dispõesobreaformadedemonstraçãocontábil:

NBC3.e“Estarlivredeerromaterial

nãosignificaexatidãocompletaemtodos

os:aspectos.Estar.livredeerro

materialsignificaquenãoháérrosou

omissõesquesejamindividualmenteou

8

fenômeno,equeoprocessouútilizado

paraproduzirainformaçãorelatadafoi

aplicadaconformedescrito.Emalguns

Poqcasos,.jpode-.ser.possível(determinar

“exatidãodealgumainformaçãoincluída

-nosRelatóriosdeContabilidadePública

porexemplo,omontante-datransferência

dedisponibilidadesparaoutraesferade

ouovalorpago.'pelaaquisiçãodeitem

do-imobilizado.Entretanto,emoutros

casospodenãoserpossíveldeterminara
exatidãodainformação,porexemplo,

podenãoserpossívelestimaraeficácia

deprogramadeprestaçãodeserviçoscom

exatidãodeovaloroucusto'doitem

vis vrviNinêssescasos,àNestimativaestálivreide

erromaterialseomontantefordescrito

“claramentecomosendoumaestimativa,se

anaturezaeaslimitaçõesdoprocesso-
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deestimativaforemexplicadasese

nenhum|—erromaterialtiversido

identificadonaseleçãoenaaplicação

doprocessodeelaboraçãodaestimativa.

Portanto;-trevela-se.ilegal.a;ausênciasde

demonstraçãodedadosporpartedoChefedoExecutivo,que
“estáobrigadoasubmeter-seà-fiscalizaçãodaCasa

Legislativa,acondutadoPrefeito.sereveladespidadequalquer.técnica,restandocertoqueainábilesuperficial

demonstraçãorealizadapeloSecretáriodasFinançasnãose

fezsuficienteparaesclareceraslacunasdxcamentariis:

Ora,conformeseobservadaNormaBrasileira

Z

demonstraçãodaefetivatransparência:sobreosrecursos,bem

comoaausênciadeerros.

Narealidadeoquesealcançacomoconclusão

EAPEAÀxh ÉAs

éjustamentequehouvetransferênciaparaoutrasfinalidades

=.

paraaorigem.

Verifica-seque,emespecíficonesteúltimo

:Quadrimestre,nãosegarantiua:necessáriatransparecia

detrimentodoprincípiodaunicidadecontábildoorçamento

institucional.

Agestãopodeterprioridadespolíticas,mas

ocaráterinstitucionaldaadministraçãopúblicaéunoe

contínuo,o:que“é.ignoradopeloatualadministradorque

priorizaconveniênciaseleitoreirasemtotalprejuízoda

“intencionalidademunicipal.|||

Revela-sequeagestãodo|orçamento

“municipalestáalicerçadaemviéseleitoreirodaatual.gestão

somênteparadarconotaçãodaimagemdogestorperantea
opiniãopúblicaemdetrimentodoequilíbriofiscalqueé

deverdoadministrador.



Ressalta-sequeaofinaldésteexercício

existirãotantodespesasasereminscritasemRestosaPagar,

comoIndisponibilidadeFinanceiras.

-Conclui-se,amalvérsaçãoderecursosquese

observanesteexercício,mianejando-seoorçamentocomdesvio

definalidade,contudoaposturadisplicenteporpartedo

ChefedoExecutivodéignoraraordemparademonstraçãode

documentosevidenciadescumprimentodevinculaçãoimpositiva

obrigatóriadoorçamento...

CONCLUSÃOFINALEVOTO;E

osprincípiosdaAdministraçãoPública(art.11),existenos

atospraticadospelo'Exmo.SEdprefeito“Municipal

responsabilidadenostermosdaLeioOrgânica.Municipale'no

Decreto-Lei201/67,poisalémdenegaraprestárinformações

“àestaComissão,deixadecumpriraLeiOrçamentáriaAnual.

"Portaismotivos,requer,apósaprovadopor

estaCasadeLei,sejaencaminhadoopresenteprocedimento

ao:Ministério,PúblicodoEstadodeSãoPauloparaapuração

|,deatodeimprobidadeadministrativadoSr.PrefeitoDouglas

AúgustoPinheirodeOliveira.

nos.«termosdosartigosSeaIlpdoDecreto-Lei201/67,

requerendo'desdelogo,.que«o«Sr.Presidente:desta.Casa
Legislativa,depossedesta,façaaleituranaprimeira

sessão,submetendoaoplenárioparaquevotepelorecebimento

“dopresentefeito,nostermosdoartigo.



PRSCPRNUA
Porfim,.estaRelatoriarequer,sejaOo

Relatórioeconclusõestransformadoemprojetoderesolução

aserenviadoaoPlenáriocom.orelatórioeasprovas,para

devidadeliberação,sendoesteorelátóriofinaleovoto

,

ConeluUsMONSqeA;:y

ai

CâmaraMunicipaldeItatiba,05denovembrode2020.
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